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RESUMO 

A sistematização do projeto de canais de 
acesso a áreas portuárias tem como escopo apre-
sentar as recomendações e informações, que per-
mitem formular o projeto conceitual de um canal 
para um navio-tipo, ou conjunto de navios, bem 
como analisar a adequação de um canal existente 
em função de modificações nas premissas de pro-
jeto, sempre tendo em vista a segurança da nave-
gação. O projeto de um canal de acesso envolve 
fundamentalmente a definição das dimensões hori-
zontais de alinhamento e largura e vertical de pro-
fundidade. A evolução da navegação comercial e 
de lazer exige o dimensionamento adequado de 
canais de acesso que evitem atrasos, congestio-
namentos, incidentes e acidentes, com sérias con-
seqüências econômicas. O projeto conceitual, ou 
básico, formulado em bases racionais que permi-
tam a definição da largura do Canal de Acesso, 
constitui o primeiro estágio do projeto estabelecido 
a partir da base de dados ambientais disponível, 
navio de projeto e outras condicionantes e previ-
sões. Este artigo apresenta a caracterização de 
trinta canais de acesso externos dos principais 
portos comerciais brasileiros segundo as recomen-
dações da PIANC. 

INTRODUÇÃO 

A sistematização do projeto conceitual de 
canais de acesso a áreas portuárias tem como 
objetivos apresentar as recomendações que permi-
tam formular o projeto conceitual de um canal para 
um ou conjunto de navios-tipo, bem como analisar 
a adequação de um canal existente em função de 
modificações nas premissas do projeto, sempre 
tendo em vista a segurança da navegação. O pro-
jeto de um canal de acesso envolve fundamental-
mente a definição das dimensões horizontais de 
alinhamento e largura e verticais de profundidade. 
A evolução da navegação comercial e de lazer 
exige o dimensionamento adequado de canais de 

acesso que evitem atrasos, congestionamentos, 
incidentes e acidentes, com sérias conseqüências 
econômicas. 

O projeto conceitual, ou básico, formulado 
em bases racionais que permitam a definição das 
dimensões horizontais e vertical do Canal de Aces-
so, constitui o estágio do projeto estabelecido a 
partir da base de dados ambientais disponível, 
navio de projeto e outras condicionantes e previ-
sões. As recomendações da PIANC (1997), têm 
repercussões importantes no desenvolvimento de 
áreas portuárias por permitir estabelecer especifi-
cações que orientem de forma segura as dimen-
sões da via navegável de acesso, bem como 
subsidiar a definição de critérios operacionais, tais 
como condições de navegação com mão dupla e 
situações que exijam dragagem. 

OBJETIVOS 

Com este trabalho objetivou-se a análise 
das larguras de canais externos, isto é expostos à 
agitação, dos principais portos da costa brasileira 
com intuito de se apresentar um panorama da rea-
lidade brasileira em relação aos critérios da PIANC 
(1997). A análise referida tem como princípio a 
comparação entre situações de pior caso e melhor 
caso, sendo elas determinadas a partir de uma 
probabilidade de ocorrência significativa, isto é, são 
considerados os casos piores e melhores que efe-
tivamente apresentem um período de retorno bai-
xo. O critério de classificação é baseado nas 
recomendações da PIANC (1997), que tratou dos 
elementos de canais de acesso, tanto internos 
como externos, através de considerações climáti-
cas, físicas e da frota que freqüenta o porto. 

Com esta análise apresenta-se uma avali-
ação de aplicabilidade das citadas recomendações 
aos portos brasileiros, visando contribuir na formu-
lação de projetos básicos de canais de acesso com 
indicações preliminares úteis para estudos de viabi-
lidade, bem como importante ferramenta para to-
mada de decisões operacionais referentes ao 
controle do tráfego marítimo. 

mailto:alfredin@usp.br


Caracterização de Canais de Acesso Externos a Áreas Portuárias Brasileiras Segundo as Recomendações da PIANC - Análise de Larguras 

 58 

DESCRIÇÃO DAS RECOMENDAÇÕES 
PIANC (1997) 

A determinação de larguras, segundo as 
recomendações PIANC (1997) é proporcional a um 
coeficiente multiplicativo da boca (B) do navio-tipo, 
seguindo uma metodologia de discretização dos 
efeitos que apresentam influência significativa com 
relação à segurança das embarcação em um canal 
de acesso. 

Os efeitos são: 

• Manobrabilidade; 
• Velocidade do Navio; 
• Ventos Transversais Prevalecentes; 
• Correntes Transversais Prevalecentes; 
• Correntes Longitudinais Prevalecentes; 
• Altura Significativa de Hs e Comprimento 

de Onda (λ); 
• Auxílios à Navegação; 
• Superfície de Fundo; 
• Profundidade de Via Navegável; 
• Nível de Periculosidade da Carga; 
• Intensidade de Tráfego; 
• Largura Adicional devido à folga com a 

margem; 
• Largura de Passagem para Canais de Mão 

Dupla. 

A Figura 1 mostra de forma esquemática 
os efeitos acima. 

APRESENTAÇÃO DOS PORTOS 
ESTUDADOS 

A seguir são listados os portos estudados e 
as características do(s) respectivo(s) canal(is) de 
acesso e subseqüentemente na Figura 2 a sua 
distribuição geográfica: 

• Belém - PA: o canal de acesso desenvolve-
se por cerca de 4 km, com largura variando 
entre 90 m e 180 m e profundidade mínima 
de 6 m. 

• P. da Madeira/Itaqui – MA: o canal de a-
cesso externo tem comprimento da ordem 
de 98000 m, largura e profundidade míni-
mas de 500 e 24 m. 

• Mucuripe (Fortaleza) – CE: o canal de a-
cesso, com extensão de 1,5 km, possui 
largura variável entre 80 m e 100 m e pro-
fundidade de 10 m. 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Figura 1. Discretização das parcelas 
constituintes do cálculo da largura requerida. 

• Areia Branca – RN: localizado em mar a-
berto, o porto-ilha não possui barra defini-
da. o canal de acesso tem comprimento 
aproximado de 15 km, largura variável en-
tre 400 m e 1.000 m e profundidade míni-
ma de 11 m. 

• Natal – RN: o canal de acesso possui ex-
tensão de 2 km, largura entre 90 m e 
400 m e profundidade mínima de 5,3 m e 
máxima de 7 m. 

• Cabedelo – PB: o canal de acesso possui 
extensão total de 5,5 km, largura mínima 
de 120 m e profundidade de 8,5 m. 

• Recife – PE: existem 2 canais de acesso 
ao porto, ambos com características natu-
rais. o principal deles, Canal Sul, possui 
3,4 km de extensão, aproximadamente 
260 m de largura e profundidade de 
10,5 m. o outro, denominado Canal Norte, 
tem cerca de 1000 m de comprimento, 
pouca largura e profundidade de 6,5 m e é 
utilizado apenas por embarcações de pe-
queno porte. 

• Maceió – AL: o canal de acesso possui 
520 m de comprimento, 80 m de largura e 
profundidade de 10 m. 

• Barra dos Coqueiros – SE: canal de acesso 
com comprimento de 550 m, largura de 
120 m e profundidade mínima de 11 m. 

• Aratu – BA: o canal de acesso possui ex-
tensão de 2 milhas, largura de 180 m e pro-
fundidade de 18 m. 
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• Salvador – BA: o porto possui 2 canais de 
acesso. o primeiro chamado canal de den-
tro, do lado da cidade, com profundidade 
mínima de 8,00 metros e o segundo cha-
mado de canal de fora, do lado da Ilha de 
Itaparica, com profundidade variando entre 
13,00 e 55,00 metros. 

• Ilhéus – BA: o canal de acesso possui 
1000 m de comprimento, 200 m de largura 
com 10 m de profundidade. 

• Barra do Riacho – ES: o canal de acesso 
tem 670 m de comprimento, 150 m de lar-
gura e profundidades entre 11,5 e 13,5 m. 

• Praia Mole – ES: o canal de acesso tem 
comprimento de 2 milhas náuticas, 280 m 
de largura e 22,5 m de profundidade. 

• Tubarão – ES: o canal acesso tem 2 milhas 
náuticas de comprimento, 280 m de largura 
e 22,5 m de profundidade. 

• Vitória – ES: o canal de acesso se estende 
por 7 km, com 120 m de largura e profun-
didade de 11 m. 

• Forno – RJ: o canal de acesso, com exten-
são de 1,6 km, possui largura mínima de 
70 m e profundidade de 12 m. 

• Niterói – RJ: o canal de acesso se estende 
por 14 km, com largura de 150 m e profun-
didade de 12 m. 

• Rio de Janeiro - RJ: o canal de acesso 
compreende 1,5 km de comprimento, 
150 m de largura mínima e 17 m de pro-
fundidade. 

• Sepetiba – RJ: o canal de acesso, com 
cerca de 22 km, possui largura de 200 m e 
profundidade mínima de 13,5 m. 

• Angra dos Reis – RJ: existem dois canais 
de acesso, um denominado do Sul e outro 
do Norte, com as seguintes características: 
Canal do Sul, com comprimento de 8 km, 
largura de 1,6 km e profundidade de 14 m; 
e Canal do Norte, com 11 km de compri-
mento, largura de 1,5 km e a mesma pro-
fundidade de 14 m. 

• São Sebastião – SP: os canais de acesso 
correspondentes dispõem, respectivamen-
te, de largura e profundidade de 500 m e 
18 m (norte) e 300 m e 25 m (sul), os dois 
somando 22,8 km de extensão. 

• Santos – SP: o acesso é franco, contendo 
um canal com largura de 130 m e profundi-
dade de 13 m. 

• Paranaguá e Antonina – PR: os portos 
possuem acesso por dois canais, o primei-
ro - canal Galheta: possui 150 m de largura 
e profundidade de 12 m; o segundo é o 

Canal Sueste: possui largura de 150 m e 
profundidade de 10 m. 

• São Francisco do Sul - SC: o canal de a-
cesso possui extensão de 9,3 km, largu- 
ra de 150 m a 175 m e 10 m de profundi-
dade. 

• Itajaí - SC: o canal de acesso (canal da 
barra) tem cerca de 1,5 km de comprimen-
to, largura de 100 m a 150 m e profundida-
de de 8 m. 

• Rio Grande – RS: os canais de acesso são 
o do Porto Novo, que tem comprimento de 
5,1 km, largura de 150 m e profundidade 
de 8,5 m e o do Superporto se estende por 
4,7 km, com largura mínima de 200 m e 
profundidade de 13 m. 

ORGANIZAÇÃO E TRATAMENTO DE 
DADOS 

Com os dados expostos anteriormente, se-
guiu-se a metodologia descrita abaixo. 

Alocados em tabelas, colocou-se os valo-
res de profundidade e largura respectivos de cada 
Porto. Na análise do fluxo de cargas considerou-se 
as cargas mais perigosas. 

Pelas informações disponíveis da ope- 
ração portuária obtém-se as dimensões dos na- 
vios. 

A metodologia de análise consiste em se 
traçar dois cenários: 

• Um que apresente como resultado final a 
menor largura requerida pelo navio-tipo, is-
to é considerando-se as condições mais 
favoráveis nos diversos quesitos de dimen-
sionamento. 

• O outro em contrapartida é o oposto, 
isto é com a determinação da maior largu- 
ra requerida, tendo por base as carac- 
terísticas de dimensionamento desfavorá-
veis. 

As características nos dois casos são ex-
plicitadas a seguir com as respectivas justificativas 
referentes à sua escolha. 

Determinação do navio-tipo 

A Tabela 1 apresenta o resultado de navio-
tipo e carga adotados para cada porto. 
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Figura 2. Distribuição geográfica dos portos. 

Fatores de incremento de largura em 
trechos retos com velocidade lenta 
(entre 5 e 8 nós) 

Manobrabilidade dos navios - A mano-
brabilidade dos navios é função do coeficiente de 
bloco da embarcação. Os navios tiveram conserva-
tivamente sua manobrabilidade adotada como “ru-
im” (com coeficiente de bloco muito próximo de 
um), com incremento de 1,8.B, ou considerados de 
manobrabilidade “moderada”, com incremento de 
1,5.B. 

Ventos transversais prevalecentes - 
Nos portos da costa brasileira a ocorrência de ven-
tos do tipo severo (acima de 33 nós) são muito 
baixas, portanto para fins práticos os cenários de 
melhor e pior caso obedeceram às seguintes clas-
sificações: 

• Melhor: vento fraco (abaixo de 15 nós) - 
não há incremento de largura; 

• Pior: vento moderado - incremento de 
0,5.B. 

Correntes transversais prevalecentes 
- Foram consideradas as modalidades Negligenci-
ável (abaixo de 0,2 nós) e Fraca (entre 0,2 e 0,5 
nós) para as correntes mais freqüentes. Tem-se: 

• Melhor: corrente transversal prevalecente 
Negligenciável - sem incremento de largu-
ra; 

• Pior: corrente transversal prevalecente 
Fraca - 0,3.B. 

Correntes longitudinais prevalecen-
tes - Foram consideradas: Fracas (abaixo de 1,5 
nó) ou Moderadas (entre 1,5 e 3 nós), portanto: 
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• Melhor: corrente longitudinal prevalecente 
Fraca - sem incremento de largura; 

• Pior: corrente longitudinal prevalecente 
Moderada - 0,2.B. 

Tabela 1. Navios-Tipo. 

Portos Carga TPB 
(103 T) 

Boca 
(m) 

T 
(m) 

Belém CG 5 15,8 6,4 
Ponta da Madeira-Itaqui GS 380 63,5 23,0 
Mucuripe GLP 40 30 11,8 
Areia Branca GS 60 33,5 12,8 
Natal DP 3 13 6 
Cabedelo DP 10 19 7,8 
Recife GLP 30 28 10,8 
Maceió DP 30 28 10,8 
Barra dos Coqueiros DP 30 28 10,8 

Salvador 1 CG 15 22,6 9,2 
Salvador 2 CG 40 30 12,5 
Aratu PQ 50 32,2 12,6 

Ilhéus DP 30 28 10,8 

Barra do Riacho PQ 50 32,2 12,6 

Praia Mole e Tubarão PQ 50 32,2 12,6 

Vitória CG 40 30 12,5 
Forno GS 40 29 11,5 
Niterói DP 3 13 6 
Rio de Janeiro PQ e DP 50 32,2 12,6 
Sepetiba CG 100 39 15,3 
Angra dos Reis 1 DP 80 40 14 
Angra dos Reis 2 DP 80 40 14 
São Sebastião 1 DP 400 68 23 
São Sebastião 2 DP 20 24,5 9,8 
Santos GL 50 32,2 12,6 

Paranaguá e Antonina CG 50 31.7 13.5 
São Francisco do Sul CG 25 26,4 10,7 
Itajaí PQ 10 19 7,8 
Rio Grande 1 PQ 50 32,2 12,6 
Rio Grande 2 PQ 20 19 7,8 

T - Calado; DP - Derivados de Petróleo; PQ - Produtos 
Químicos; GS - Granéis Sólidos; GL - Granéis 
Líquidos; CG - Carga Geral; GLP - Gás Liquefeito de 
Petróleo. 

Altura significativa (Hs) e comprimen-
to de onda (λ) - Na maior parte do tempo a 
agitação nos portos da costa brasileira pode ser 
classificada nos seguintes extremos: 

• Melhor: Hs ≤ 1 m e λ ≤ L (comprimento do 
navio) – sem incremento de largura; 

• Pior: 1 m < H < 3 m e λ > L – 0,5.B. 

Auxílios à navegação - Os auxílios à nave-
gação (sinalização e cartografia) foram considera-
dos: bons e moderados com rara ocorrência de 
visibilidade pobre, logo: 

• Melhor: auxílio à navegação Bom - 0,1.B; 
• Pior: auxílio à navegação Moderado - 

0,2.B. 

Características da superfície do fun-
do do canal - Nos casos estudados a condição 
de profundidade é menor do que 1,5 vezes o cala-
do em 90% das situações, o que resume as esco-
lhas para superfície em: 

• lisa e macia; 
• lisa ou taludada e rígida; 
• rugosa e dura. 

Como os canais não apresentam superfície 
rugosa e dura (por ex.: leito rochoso), as outras 
duas opções são equivalentes ao incremento pro-
porcionado por elas: 0,1.B. Nas outras situações, 
de relação profundidade/calado superiores a 1,5 
não há incremento. 

Profundidade da via navegável - Este 
item depende da relação entre profundidade e ca-
lado. A Figura 3 mostra a distribuição em porcenta-
gem dos navios-tipo, com 87% de incrementos 
correspondentes a 0,2. B, 3% a 0,1.B e 10% sem 
incremento de largura. 

Periculosidade da carga - O risco da carga 
foi caracterizado em baixo, médio e alto, corres-
pondendo, respectivamente, a incrementos de 0, 
0,5.B e 1,0.B. 

Intensidade de tráfego - A intensidade de 
tráfego, aplicada apenas em canais de mão dupla, 
foi considerada: 

• Melhor: leve (até 1 navio por hora) – sem 
incremento de largura; 

• Pior: Moderada (de 1 a 3 navios por hora) – 
incremento de 0,2.B. 

Largura adicional devido à folga com 
a margem - As laterais de todos os canais de 
acesso foram consideradas como: taludadas e com 
bancos de areia, o que corresponde a um incre-
mento de 0,3.B. 
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Figura 3. Distribuição dos navios-tipo quanto à 
relação profundidade (P)/calado (T) 

Largura de passagem para canais de 
mão dupla - O critério para classificação dos 
canais é dado pela Tabela 2: 

Tabela 2. Critério de classificação de canais 
de acesso (PIANC, 1997). 

Se largura do canal Canal de 

< 6.B mão simples 
> 6.B mão dupla 

Para este incremento obteve-se 1,2.B. 

Resumo de fatores de incremento 
de largura 

A Tabela 3 apresenta o resumo dos fatores 
de incremento de largura obtidos. 

Os canais foram avaliados como de mão 
simples ou dupla de acordo com o critério sugerido 
pela PIANC (1997). 

APRESENTAÇÃO DE RESULTADOS 

Na Tabela 4 e na Figura 4 estão apresen-
tados os resultados referentes aos cálculos com os 
índices relacionados na Tabela 3. 

CONCLUSÕES 

Da Tabela 4 e Figura 4 têm-se que: 

• 22% dos portos não atenderam aos requisi-
tos necessários determinados pela PIANC 
para o cenário de pior caso, conforme a-
presentado na Figura 5.  No cenário de pior 

Tabela 3. Resumo de coeficientes de 
incremento de largura. 

Coeficientes Fator 
Melhor Pior 

Manobrabilidade; 1,5B 1,8B 
Velocidade do Navio; 0 0 
Ventos Transversais 
Prevalecentes; 

0 0,5B 

Correntes Transversais 
Prevalecentes; 

0 0,3B 

Correntes Longitudinais 
Prevalecentes; 

0 0,2B 

Altura Significativa Hs e 
Comprimento de Onda (λ); 

0 0,5B 

Auxílios à Navegação; 0,1B 0,2B 
Superfície de Fundo; 0 0,1B 
Profundidade da Via Navegável; Variável 
Nível de Periculosidade da Carga; Variável 
Intensidade de Tráfego; 0 0,2B 
Largura devido à folga com a 
margem; 

0,3B 0,3B 

Largura de Passagem para canais 
de mão dupla; 

1,2B 1,2B 

caso destes canais apenas um não apre-
senta carga de alta periculosidade; 

• 100% dos portos atendeu aos requisitos 
que tratavam de análise de melhor caso. 

• Os canais de acesso dos portos brasileiros 
apresentam na maior parte dos casos uma 
largura bastante elevada, o que conduz 
sempre à aceitação pelos critérios estabe-
lecidos pela PIANC. 

• Os portos que apresentaram rejeição quan-
to ao critério têm como conseqüência uma 
sub-utilização de sua profundidade, provo-
cando assim restrições quanto aos tama-
nhos dos navios e onerando o processo de 
transporte. 

• Outro fator importante é a análise da ocor-
rência das larguras mínimas, isto é, saber 
em qual porcentagem do comprimento ela 
ocorre. Se esta porcentagem for pequena, 
num canal de mão dupla, uma solução se-
ria fazer desse trecho um canal de mão ú-
nica e aumentar um pouco a velocidade 
das embarcações no trecho, compensando 
a deficiência operacional produzida pela 
singularidade. 

P<1,25T 
87% 

1,25T<=P<1,5T 
3% 

P>=1,5T 
10% 
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Tabela 4. Análise comparativa de largura. 

Boca 
(m) 

Largura do 
canal real 

(m) 

Largura do 
canal real 
W=αreal*B 

Largura mínima 
PIANC 

Wmin=αmín*B 

Largura máxima 
PIANC 

Wmáx=αmáx*B 

Razão 
Wmáx/W 

Razão 
Wmín/W PORTOS 

B W αreal αmín αmáx Wrazão.máx Wrazão.mín 

Belém 15,8 90,00 5,70 1,70 3,38 0,59 0,30 

P. Madeira/Itaqui 63,5 500,00 7,90 2,30 5,40 0,70 0,30 

Mucuripe 30 100,00 3,33 2,70 4,34 1,30 0,81 

Areia Branca 33,5 400,00 11,94 4,10 5,73 0,48 0,34 

Natal 13 90,00 6,92 5,10 6,79 0,98 0,74 

Cabedelo 19 120,00 6,32 5,10 6,77 1,07 0,81 

Recife 28 260,00 9,29 5,10 6,74 0,73 0,55 

Maceió 28 80,00 2,86 2,70 4,34 1,52 0,95 

Barra dos Coqueiros 28 120,00 4,29 2,20 3,84 0,90 0,51 

Aratu 32,2 180,00 5,59 2,60 3,65 0,65 0,47 

Salvador 1 22,6 200,00 8,85 4,10 5,24 0,59 0,46 

Salvador 2 30 200,00 6,67 4,10 5,24 0,79 0,62 

Ilhéus 30 200,00 6,67 5,10 6,73 1,01 0,77 

Barra do Riacho 32,2 150,00 4,66 2,90 4,53 0,97 0,62 

Praia Mole e Tubarão 32,2 280,00 8,70 4,90 6,56 0,75 0,56 

Vitória 30 120,00 4,00 1,70 3,33 0,83 0,43 

Forno 29 70,00 2,41 1,70 3,34 1,38 0,70 

Niterói 13 70,00 5,38 2,70 4,39 0,81 0,50 

Rio de Janeiro 32,2 150,00 4,66 2,60 4,24 0,91 0,56 

Sepetiba 39 200,00 5,13 1,70 3,33 0,65 0,33 

Angra dos Reis 1 40 1600,00 40,00 5,10 6,73 0,17 0,13 

Angra dos Reis 2 40 1500,00 37,50 5,10 6,73 0,18 0,14 

São Sebastião 1 68 300,00 4,41 2,90 4,52 1,02 0,66 

São Sebastião 2 24,5 550,00 22,45 5,10 6,74 0,30 0,23 

Santos 33,5 210,00 6,30 4,50 6,90 1,10 0,70 

Antonina e Paranaguá 31,7 150,00 4,70 1,20 3,10 0,70 0,30 

São Francisco do Sul 26,4 150,00 5,68 1,70 3,34 0,59 0,30 

Itajaí 19 100,00 5,26 2,70 4,36 0,83 0,51 

Rio Grande 1 32,2 200,00 6,21 5,10 6,73 1,08 0,82 

Rio Grande 2 19 150,00 7,89 5,10 6,76 0,86 0,65 
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Figura 4. Análise comparativa de larguras. 
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Figura 5. Porcentagem de aprovação com 
cenário de pior caso 
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Outer Approach Channel of Brazilian 
Ports According to PIANC Guidelines-
Width Evaluation 

ABSTRACT 

Project design standardization of port ap-
proach channels for a design ship or ships presents  
guidelines for channel design features. This design 
is based on the evaluation of an existing or pro-
posed channel according to the design premises or 
their modifications, considering safety criteria. The 
concept design basically consists of the definition of 
width, alignment and depth dimensions. Develop-
ments in commercial and leisure navigation are 
continually stimulating appropriate designs for ap-
proach channels to avoid delays, congestions, inci-
dents and accidents which result in heavy penalties 
for the port’s economy. The project design study, 
based on initial physical environmental data, a de-
sign ship and other considerations and forecasts, is 
the first stage of the approach channel width ra-
tional determination. This paper presents the re-
sults of the evaluation of thirty outer approach 
channels of the main Brazilian ports according to 
PIANC guidelines. 
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